
Apesar da grande repercussão do advento do novo Código 
de Processo Civil no quotidiano forense, a introdução de 
outra norma, a Lei nº 13.146/15, denominada de Estatuto 
das  Pessoas com Deficiência, também provocou relevan-
tes mudanças na teoria geral do direito civil em nosso país.  
Os civilistas encontram-se refletindo num mar de inda-
gações e incertezas sobre as transformações e impactos 
que o CPC/15 e o EPD introduziram, razão pela qual 
pesquisadores integrantes dos grupos de pesquisa mais 
atuantes no país se reuniram nesta obra, buscando apre-
sentar ao leitor os contornos do estágio atual das interfa-
ces entre as leis mencionadas sem perder de vista que o 
diálogo entre os diferentes diplomas legislativos deve ter 
como fio condutor a metodologia do direito civil consti-
tucional e a perspectiva de proteção da pessoa humana.

Direito, teu nome é movimento

O Direito é um ser vivo que nasce para realizar-se 
com dignidade; existe, pulsa, pena, às vezes padece, 
sobrevive, não raro sofre de pequenos óbitos que, nada 
obstante, não ferem por inteiro a própria essência nessa 
existência diária.
Pela manhã, desperta alimentando-se de teses que 
almejam efetividade; almoça, quando possível, na casa 
da prestação jurisdicional que objetiva justiça; e janta ‒ 
isso nos dias em que bem se nutre ‒ com deferimento ou 
improcedência.
Vai repousar buscando forças nas derrotas e energia nas 
conquistas a fim de retornar amanhã em novo dia, todos 
os dias.
Direito, teu nome é movimento.

Ainda que se vitime o nascituro direito, a concepção 
resiste; ainda que se atente contra a vida, o Direito 
subsiste mesmo no caos, na tragédia, no erro, na injustiça, 
no horror, na into lerância e até diante da própria morte.
Ainda que se negue ao Direito o direito a alvorecer, ao 
alçar-se o sol o medo não afasta a tessitura da manhã.
Mesmo mal desperto, o Direito arrosta a trama que 
intenta negar a própria vida, teima com ousio em 
persistir, e o faz como todos nós, parte do universo dos 
seres e coisas vivas; se o ferem de morte, renasce nas 
crianças e frutos que brotam vida; se morre quando 
desfalece em sentenças, petições ou acórdãos, de novo 
sente, roga e acorda mais vivo ao se reincorporar à 
natureza vivente de tudo e de todos.
Direito, teu nome é movimento.
Ainda que faminto, não está o Direito em coma, 
porquanto se nutre da seiva incorpórea que acende a 
luz da vida, enfrenta a existência diária e caminha com 
esperanças de renascer e se reinventar a cada evento.
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